
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.374 - PE (2015/0153160-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSE JONAS FERREIRA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PACIENTE 
PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21/STJ. EVENTUAL 
DEMORA CAUSADA PELA DEFESA. SÚMULA 64/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da 
prisão por excesso de prazo na instrução" (Súmula 21/STJ).
3. Quando a demora na conclusão do processo é causada pela defesa, incide o 
disposto na Súmula 64 do STJ, que orienta: "Não constituiu constrangimento ilegal 
o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa."
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.374 - PE (2015/0153160-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSE JONAS FERREIRA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOSÉ JONAS FERREIRA 
DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DO DELITO E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS DO CASO 
CONCRETO. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS DO PACIENTE NÃO 
IMPEDEM A PRISÃO CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA." (e-STJ fl. 76.)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, I e IV, c/c o art. 29 do Código Penal (e-STJ 
fls. 15/16). Posteriormente, foi pronunciado e mantida a custódia cautelar (e-STJ fls. 63/66).

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta que: a) "o paciente encontra-se 
preso há mais de 02 anos, em razão de suposto cometimento do delito de homicídio" (e-STJ fl. 2); 
b) "até a presente data ainda não foi encerrada a instrução, o que configura flagrante 
constrangimento ilegal" (e-STJ fl. 2); e c) "a decisão que manteve a prisão cautelar do Paciente, 
revela-se imoderada e ilegal, destoa dos padrões da razoabilidade, pois não há qualquer 
plausibilidade em se manter encarcerado o Paciente por mais de anos aguardando o término da 
instrução criminal" (e-STJ fl. 5).

Pleiteia o relaxamento da prisão por excesso de prazo.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 102/105).
O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo não conhecimento do presente 

writ e, caso conhecido, pela denegação da ordem" (e-STJ fl. 188).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Consta do acórdão impugnado que é inviável "o reconhecimento de suposto 
excesso de prazo pois a instrução processual já se encerrou, tendo sido prolatada sentença de 
pronúncia com interposição de recurso em sentido estrito, por parte do corréu" (e-STJ fl. 84).

De fato, verifica-se que, em 5/12/2014, o paciente foi pronunciado, o que atrai a 
incidência da Súmula 21 do STJ, que dispõe: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."

Ademais, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação Penal n. 
0037864-70.2013.8.17.0001), verifica-se que, em 28/9/2015, foi proferida a seguinte decisão: 
"considerando a inércia do acusado José Jonas Ferreira da Silva, nomeio-lhe defensor público 
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com atuação neste juízo, o qual deverá ser intimado pessoalmente para os fins do art. 422, do 
CPP."

Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que, quando a demora 
na conclusão do processo é causada pela defesa, incide o disposto na Súmula 64 do STJ, que 
orienta: "Não constituiu constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela 
defesa."

Confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA 21 DO STJ. 
APLICAÇÃO.
[...]
5. Pronunciado o réu, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo na instrução (Súmula 21 do STJ).
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 331.831/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, NA FORMA TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
MODUS OPERANDI DA CONDUTA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA CAUSADA PELA DEFESA. 
INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA SÚMULA N.º 
64 DESTA CORTE. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
5. Se a demora na conclusão do processo é causada pelo próprio 
patrocinador da causa, incide o entendimento sedimentado na Súmula n.º 
64 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Recurso desprovido."
(RHC 45.143/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/05/2014, DJe 21/05/2014.)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0153160-6 HC 328.374 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037564720158170000  37564720158170000  378647020138170001  3812073

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSE JONAS FERREIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ALEX LUCIANO DA SILVA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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